Comarca da Capital – 6ª Vara Cível
Juíza: Luciana de Oliveira Leal Halbritter
Processo nº 0102204-37.2011.8.19.0001
Trata-se de ação pelo rito sumário proposta por Fernando Antônio Pinto Amando em face de BMG S/A em que objetiva o autor a concessão de tutela antecipada para que o réu cesse a cobrança em sua folha de pagamento da quantia de R$60,56 (sessenta reais e cinquenta e seis centavos), restaurando-se o valor anteriormente contratado de R$30,00 (trinta reais) para tanto pede a expedição de ofício a SEPLAG; caso não seja deferido este pedido requer que a ré se abstenha de descontar os valores que estão sendo realizados em sue contracheque e por fim requer a devolução em dobro das quantias indevidamente quitadas pelo autor e a condenação ao pagamento de indenização por danos morais. Afirma que celebrou com o réu contrato de empréstimo na modalidade consignado para pagamento em prestações de R$30,00 (trinta reais) descontados de seu contracheque. Entretanto o réu, indevidamente, debitou em seu contracheque a quantia de R$60,56 (sessenta reais e cinquenta e seis centavos) o que lhe ocasionou um desequilíbrio financeiro. Protesta pela procedência do pedido. Acompanham a inicial os documentos de fls. 08/15. Deferida a gratuidade de justiça ao autor às fls. 17. Citado e intimado, o réu compareceu a audiência de conciliação realizada em 17/06/2012 (fls. 22), na qual contestou a demanda às fls. 23/30, juntando documentos de fls. 31/40, refutando os termos da inicial. No mérito assevera que o contrato nº 178756447 firmado entre as partes em 03/05/2007 é válido e eficaz. Acrescenta que como o valor da margem consignável do autor diminuiu houve uma redução no valor da parcela. Impugna o pedido de indenização por danos morais assim como o de restituição de valores ante a ausência de seus requisitos configuradores. Protesta pela improcedência do pedido. Em réplica, oralmente, foi dito pela parte autora que se reporta aos termos da sua inicial, acrescentando que o contrato informado na contestação não é o apontado na inicial. A parte ré se reportou à sua contestação. Há decisão saneadora às fls. 41 na qual foi deferida a antecipação dos efeitos da tutela, a inversão do ônus da prova e a produção de prova documental superveniente. O réu comunicou em fls. 48/65 a interposição de Agravo de Instrumento contra a decisão de fl. 41, que restou desprovido como se constata de fls. 76/81. Manifestação do réu em fls. 64/65 na qual juntou documentos em fls. 66/75, sobre o qual o autor intimado a falar, manteve-se inerte (fl. 82-v). Veio aos autos ofício da Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão em fls. 83/86, sobre o qual as partes intimadas a se manifestarem permaneceram silentes conforme certidão de fl. 88. Intimadas as partes a apresentarem alegações finais escritas, a parte autora manteve-se inerte conforme certidão de fl. 89-v e a ré falou em fls. 90/93. É o Relatório. Passo a decidir. O contrato trazido aos autos pela parte ré apresenta valor de prestação diverso do alegado pela parte autora, assim como o descontado pela ré. É certo, contudo, que a parte autora tem seis empréstimos em curso com o réu, de modo que, de fato, é possível que o contrato trazido se refira a qualquer das outras prestações. Não comprovado pelo réu o fato alegado obstativo do direito da parte autora, há que se rejeitar o argumento de defesa, reconhecendo-se o direito do autor a manutenção da parcela no valor inicialmente contratado. Não há que se falar, contudo, em devolução de valores, eis que os valores descontados foram utilizados para abater o débito do autor, de modo que inexiste direito a restituição. A exposição do consumidor a este tipo de situação é daquelas hipóteses em que o dano moral é presumido, ou seja, provado o fato, o dano de natureza extrapatrimonial é in re ipsa, presumindo-se ocorrido, salvo prova em contrário. Neste sentido ensina Paulo Maximilian Wilhelm Schonblum, em sua obra Dano Moral: Questões Controvertidas, Forense, p.74: ´Os danos morais que alguém alega ter sofrido, são presumíveis, dispensam a prova direta (danum in re ipsa). Acredita-se que o dano existe porque houve a ocorrência de ato ilícito, cabendo à vítima provar o evento danoso, podendo o agente, por sua vez, produzir prova em contrário, uma vez trata-se de presunção iuris tantum´. Devida, pois, a reparação, passa-se à fixação da indenização pelo dano moral sofrido pela autora. O arbitramento judicial é o meio mais eficiente para se fixar a indenização por dano moral, atendendo-se aos princípios da proporcionalidade e da razoabilidade, para que se estime um valor compatível com a reprovabilidade da conduta ilícita e a gravidade do dano por ela produzido. Na fixação da indenização por dano moral devem nortear a análise do magistrado não apenas a reprovabilidade da conduta e a gravidade do dano dela decorrente, como também a capacidade econômica do causador do dano e as condições pessoais do ofendido. Sobre o tema destaca-se a lição do mestre Caio Mário da Silva Pereira, extraída de sua obra Responsabilidade Civil, que também nos guia no arbitramento do dano moral: ´Como tenho sustentado em minhas instituições de Direito Civil, na reparação por dano moral estão conjugados dois motivos, ou duas concausas: I - punição ao infrator pelo fato de haver ofendido um bem jurídico da vítima, posto que imaterial; II - por nas mãos do ofendido uma soma que não é o pretium doloris, porém o meio de lhe oferecer oportunidade de conseguir uma satisfação de qualquer espécie, seja de ordem intelectual ou moral, seja mesmo de cunho material, o que pode ser obtido no fato de saber que esta soma em dinheiro pode amenizar a amargura da ofensa e de qualquer maneira o desejo de vingança´. Levando-se em consideração os critérios apontados, bem como as circunstâncias do caso concreto, a manifesta falha na prestação do serviço, a negligência da ré, bem como o caráter pedagógico de que deve se revestir a fixação do dano moral, afigura-se adequado que seja a autora ressarcida pelos danos morais sofridos com o pagamento no valor de R$3.000,00 (três mil reais). Isto posto, julgo procedentes em parte os pedidos para tornar definitiva a antecipação de tutela antes concedida e condenar o réu a indenizar o autor por danos morais em R$3.000,00 (três mil reais). Custas pro rata e honorários compensados face a sucumbência recíproca. P. R. I.
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